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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 080/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023
"PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  PUBLICA OU PRIVADA, REGULARMENTE ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE JAGUARI, PARA CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE EFETUAR O PAGAMENTO DA FOLHA DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JAGUARI,”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, (RS), por meio do Senhor Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e,  considerando o Decreto Federal nº. 10.024/2019 e o Decreto Municipal nº 051, de 20 de maio de 2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, obedecidos os seguintes horários e datas para os procedimentos seguintes: 

ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 08/08/2023, às 09h00min.

INÍCIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS:08/08/2023, às 09h01min, 

no site <https://www.portaldecompraspublicas.com.br >, horário de Brasília - DF.
1. DO  OBJETO:     

1.1. A presente licitação tem como  objeto a contratação de instituição financeira pública ou privada, regularmente estabelecida no Município de Jaguari – RS, para cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos  servidores públicos municipais estatutários ativos e inativos, celetistas, contratados temporários, agentes políticos, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de sessenta (60) meses,   segue em anexo todas demais especificações deste objeto no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, que faz parte deste edital;
2. DA ESTRUTURA FUNCIONAL GERAL ATUAL:

2.1. No que tange a estimativa de  quantitativo geral atual dos servidores Ativos Estatutários e Celetistas, Contrato Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas, todos do Poder Executivo e Legislativao do Município de Jaguari RS totalizam  650 (seiscentos e cinquenta) servidores, tendo como data base o mês de  Janeiro de 2023, destes, 637 (seiscentos e trinta e sete) servidores do Poder Executivo e 13 (treze) servidores do Poder Legislativo e segue as demais informações pertinentes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, que faz parte deste edital.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1. Poderá participar desta licitação somente Insitituições Financeiras Públicas e Privadas legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos e que também estejam devidamente cadastrada junto ao Provedor do Sistema, através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
3.2.  Que apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório de Notas e Oficio, ou por servidor integrante da equipe de Pregão da Entidade Licitante, à vista dos originais.
3.3. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
3.4. Não será admitida a participação:

a) As instituições declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Pública;

b) As instituições sob processo de falência ou concordata;

c) As instituições que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgão público Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) As entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

e) Os interessados enquadrados nas hipóteses do Artigo 9º da Lei 8.666/93 e suas alterações.
3.5. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preço até a data e horário previstos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, constante no item 4.1.3. deste edital..

4.  DOS RECURSOS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS PARA  PARTICIPAÇÃO:
4.1. Dos Recursos da Tecnologia da Informação:

4.1.1.
Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores - INTERNET.

4.1.2.
A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 203/2023, e da Administradora do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.

4.1.3.
O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas através do portal de compras municipais, acessando o seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal.

4.1.3.1.
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.3.2.
O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.1.4.
Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.
4.1.4.1.
O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.

4.1.5.
O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.

4.2. Dos Procedimentos:

4.2.1.
Os fornecedores DEVERÃO INSERIR os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos   no   item 7. e SUAS PROPOSTAS INICIAIS, dentro do sistema até a abertura da sessão pública conforme data e horário definidos no preâmbulo deste edital, sob pena de  desclassificação/inabilitação, caso não cumprirem o procedimento de inclusão dos mesmos.

4.2.1.1. Para inserção de suas propostas iniciais, as instituições deverão observar rigorosamente a descrição e unidade constante do ANEXO I,  deste edital.
OBS. 1: A empresa deverá fazer a especificação completa na proposta do item ofertado do processo licitatório, que deverá atender a todas especificações descritas no  TERMO DE REFERÊNCIA  deste edital. 

OBS. 2 : O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, bem como o enquadramento de beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

OBS. 3 : Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

OBS. 4 : Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

4.2.2.
O Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não estejam em conformidade com às exigências do modelo de proposta que consta no  ANEXO II deste edital.

4.2.3.
As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.2.4.
O julgamento das propostas será feito adotando o critério de MAIOR PREÇO/MAIOR OFERTA.

4.2.5.
O Pregoeiro, através do sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.
4.2.6.
O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas.
4.2.6.1.
No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, vale os valores obtidos na etapa de propostas.

4.2.7.
Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.
4.2.8.
Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
4.2.9.
O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
4.2.9.1.
Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema. A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo Pregoeiro.

4.2.10.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

4.2.11.
Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor.

4.2.12.  Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta.

4.2.12.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min (dois minutos) do período de duração da sessão pública.
 4.2.12.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 4.2.12.1., será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

4.2.12.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 4.2.12.1., a sessão pública será encerrada automaticamente.
OBS.1 : Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.13.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.14.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

4.2.15. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
4.2.15.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
4.2.15.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 4.2.15., caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
4.2.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
4.2.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.16.2. O licitante declarado vencedor deverá no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema, para enviar a proposta e, se necessário, os documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
4.2.17.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 4.2.16., o Pregoeiro examinará a melhor proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço estipulado para contratação no edital.
4.2.18. Os documentos de habilitação, enviados exclusivamente por meio do sistema, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
4.2.18.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico; 
4.2.18.2. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
4.2.18.3. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.
4.2.18.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.
4.2.18.5. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
4.2.19.
Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global.
5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E RECURSOS:

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio do sistema, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, na forma deste edital.

5.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site Oficial do município, bem como no Portal em que foi realizada a sessão pública de licitação, e vincularão os participantes e a administração.

5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do sistema, na forma prevista neste edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

5.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.


5.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.


5.2.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.


5.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.


5.3. Contra as decisões do Pregoeiro caberá recurso hierárquico, com efeito suspensivo, que será único e interposto ao final da sessão, devendo o licitante manifestar a intenção de interposição imediatamente após a declaração do vencedor ou a proclamação do resultado, com registro em ata da síntese dos motivos, sob pena de decadência do direito ao recurso.


5.3.1. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.


OBS.1 : A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

5.3.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, mas interposto por intermédio do Pregoeiro, que poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.


5.3.3.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


5.3.4.Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o julgamento da licitação e adjudicará o seu objeto ao vencedor, com vista à contratação.
5.4.
O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser consultados no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br que será atualizado a cada nova etapa do pregão.
5.5.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

6. DOS LANCES NA ETAPA DE DISPUTA DE PREÇOS:

6.1.
Tendo o proponente sido qualificado pelo Pregoeiro, poderá ele participar da sessão de disputa de preços, na data e horários definidos no preâmbulo deste edital.

6.1.1.
Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.
6.1.2.
Os proponentes deverão oferecer lances sucessivos, pelo valor global , observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
6.1.3.
O licitante somente poderá oferecer valor maior percentual de acrescimo ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.1.4.
Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

6.1.5.
Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo real, do valor do maior lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor.

6.1.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta.

6.1.6.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min (dois minutos) do período de duração da sessão pública.
 6.1.6.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.1.6.1., será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.1.6.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 6.1.6.1., a sessão pública será encerrada automaticamente.

6.1.7.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.8.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.1.9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
6.1.9.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
6.1.9.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 6.1.9., caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
6.1.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
6.1.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.1.11.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 6.1.9., o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do  melhor preço em relação ao preço estipulado para contratação no edital.
6.2. Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de lances.
7. DA HABILITAÇÃO:

7.1.
Para fins de habilitação, os licitantes deverão obedecer ao previsto no item 4.2..

7.2.
Eventuais autenticações de documentos exigidos no edital, são de inteira responsabilidade do licitante. 

7.3.
Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica.
7.4. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO:
7.4.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:
7.4.1.1. Ato Constitutivo da instituição, acompanhado de documentos (RG / CPF) de eleição de seus administradores;
7.4.1.2. Autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil;
7.4.1.3. Declaração do Banco Central do Brasil de que não se encontra em regime de intervenção ou liquidação extrajudicial;

7.4.2.
Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
7.4.2.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.2.
Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
7.4.2.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;
7.4.2.4.
Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do Licitante;
7.4.2.5.
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
7.4.2.6.
Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.4.2.7.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.4.3. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
7.4.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a noventa (90) dias da data de abertura da licitação.
7.4.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica:

7.4.4.1. Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público, comprovando que a instituição financeira já prestou serviços de caráter semelhante ao objeto aqui licitado.
7.4.4 Declaração de enquadramento como microempresa ou  empresa de pequeno porte para as empresas que pretendem se beneficiar neste certame do regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006 e suas alterações (quando for o caso), subscrita e assinada pelo profissional contábil com registro no Consellho Competente e  pelo representane legal, segue modelo conforme ANEXO III do presente Edital.;
7.4.5.
Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, segue modelo conforme ANEXO IV do presente Edital, especificando:
7.4.5.1.
Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
7.4.5.2.
Que não está suspenso de contratar com a Administração Pública;

7.4.5.3.
Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

7.4.6.
Declaração, em atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, segue modelo conforme ANEXO V do presente Edital..

7.4.7.
Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos. (Declaração de Conhecimento do Edital), segue modelo conforme ANEXO VI do presente Edital.
7.4.8.  Declaração expressa que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. (Declaração de Veracidade), segue modelo conforme ANEXO VII do presente Edital.
7.5.
Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora.
7.6.
A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e depois de examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
7.7. Sob pena de INABILITAÇÃO,  deverão estar  ANEXADOS ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  para HABILITAÇÃO TODOS OS DOCUMENTOS acima descritos e deverão estar também:

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo;

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz);

c) em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).
8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS DA PROPOSTA E DO REPASSE:

8.1. O PREÇO deverá ser fixado em reais em sua PROPOSTA no sistema eletrônico pelo  licitante, que  deverá preencher o campo preço, encontrado na tela, se for o caso especificar o preço unitário/total proposto para cada o item especificado no  ANEXO II,  parte integrante deste edital, em moeda corrente nacional, usar preço unitário com duas (02) casas decimais após a vírgula, equivalente ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 
8.1.1. Somente serão classificadas propostas superiores a  R$ 850.642,00 (oitocentos e cinquenta mil e seiscentos e quarenta e dois  reais).
8.1.2. O valor deverá ser líquido, sendo vedada, sob qualquer título, a retenção e parcela ou valor pela proponente;
8.1.3. Será desclassificada a proposta condicional ou alternativa;
8.1.4. As Instituições deverão também observar rigorosamente a descrição e unidade de fornecimento dos serviços a serem prestados conforme edital seguindo a todas ass especificação técnicas constantes dos TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I,   deste edital.
8.2.  Todas as especificações descritas no edital e na proposta apresentada se vinculam a CONTRATADA. 
8.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos necessárias à execução do objeto como carga, transporte e descarga, operacionais, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, tarifas, emolumentos, licenças, comerciais, alojamento para atendimento dos serviços, seguro em geral e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/serviços, bem como encargos decorrentes de fenômenos de natureza infortunística, trabalhista, responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ao Município de Jaguari e/ou terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços, dentre outras de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Jaguari. 
8.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o prazo mínimo exigido. 

8.6. Os licitantes devem respeitar o preço estimado estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital bem como as normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
8.7. A adjudicatária deverá depositar em conta bancária a ser indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, o valor da proposta financeira apresentada.
8.8 Correrá por conta exclusiva do CONTRATANTE todas as despesas e providências necessárias à realização do objeto, bem como de estadia, alimentação, transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e fiscais, decorrentes da execução do objeto do presente e quaisquer despesas acessórias e necessárias não especificadas nesse edital e seus anexos;
9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1.
Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para homologação do procedimento licitatório.
9.2.
No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará procedimento licitatório.
9.3.
A autoridade competente convocará o adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo estipulado a contar da data do recebimento do mesmo.
9.4.
No recebimento do contrato, o licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação consignadas neste edital, conforme item 7.4., as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços e,
9.4.1.  Na hipótese de o vencedor da licitação não cumprir o previsto no item 9.4., outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções do item 11..
9.5. A partir da assinatura do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

9.6.
Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções do item 11.
10. DOS PRAZOS E DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO:

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até três (03) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;

10.4. Após assinatura do contrato a CONTRATADA no prazo estipulado deverá depositar o valor da proposta financeira apresentada; 

10.5. O prazo de vigência do contrato é de sessenta (60) meses, contados a partir da assinatura do contrato pelo vencedor, sendo vedada a prorrogação do contrato.
10.6. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas por servidor indicado pela Secretaria de Administração. O fiscal deverá determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou em desacordo com o especificado no Edital e na proposta e impugnar todo e qualquer serviços executado em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e contratuais.
10.6.1.  À fiscalização cabe:

a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas neste Edital e seus anexos;

b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o subitem 11., deste contrato;
10.7. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, nos termos dos subitens 10.6., não isenta a CONTRATADA das responsabilidades previstas no Edital,  no  Termo de Referência e no contrato.

10.8. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.

11. DAS PENALIDADES:

11.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de CONTRATADA, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2(dois) anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 

b) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para entrega do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame;

c) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

d) Proceder a entrega do(s) produto(s) com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias consecutivos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor do(s) Produto(s) que foi vencedor no certame; 
e) Proceder a entrega parcial do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03(três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não entregue; 

f) Não proceder a entrega do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 

g) Causar prejuízo material resultante diretamente do fornecimento do(s) produto(s): declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a   Administração   Pública    pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame;
11.2. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso.

11.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.4. As multas acima previstas serão descontadas, de logo, quando do pagamento de fatura(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

12. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

12.1.  Nos casos em que o servidor optar pela transferência de sua remuneração para conta bancária de outra instituição financeira, basta ao servidor formalizar essa opção junto à cessionária uma única vez, não sendo necessária a formalização nos meses seguintes.

12.1.1. Os valores a serem transferidos deverão estar à disposição, na conta bancária informada pelo servidor, na mesma data em que estiverem disponíveis na instituição financeira cessionária para os demais servidores do Município.

12.2. O licitante vencedor não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do Município e a movimentação das mesmas, durante a vigência do contrato, bem como o pagamento dos servidores não implicará em qualquer custo ao ente público.

12.3. Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores, nos termos deste contrato, serão os valores líquidos das folhas de pagamento, gratificação natalina (décimo terceiro salário), férias e demais créditos originários do vínculo entre o servidor e o Município.

12.4. O Município enviará a relação nominal dos servidores, contendo os dados necessários para o pagamento, com antecedência de um (01) dia útil, da data do crédito.

12.5. O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira:

D-1 = data para ser repassado o arquivo

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada

D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de D0.

12.7.  A CONTRATADA não poderá sublocar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato, a terceiros;

12.8.  A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao CONTRATANTE todos os documentos indispensáveis a realização do objeto;

12.9.  Não existir qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os profissionais que prestam serviço à mesma, em nome da CONTRATADA.
13. DAS  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
13.1. DA CONTRATADA:
13.1.1. Arcar com os custos da instalação dos postos de atendimento eletrônico necessários ao atendimento da CONTRATANTE;

13.1.2. Dispor de sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line, arcando com todas as despesas de adaptação, se necessárias;

13.1.3.  Não transferir ou ceder as suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;
13.1.4.  Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, a cesta de serviços descrita no subitem 13.1.6. deste edital. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco;

13.1.5 Se ao longo da vigência do contrato, tornar-se necessária instalação de Equipamentos de Atendimento Eletrônico, o licitante vencedor deverá providenciá-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação efetuada pelo Contratante;

13.1.6. A cesta de serviços, a que se refere à 13.1.4., compreenderá, no mínimo, os seguintes produtos/serviços:

a) abertura e manutenção de conta corrente/conta salário;

b) transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições;

c) saques totais dos créditos caso necessário;

d) um (01) extrato mensal emitido em terminal eletrônico caso necessário;
13.1.7. Para os servidores que optarem pela transferência total e automática dos créditos para outras instituições não será fornecido o cartão magnético, em atendimento ao disposto no art. 6º, §2º, da Resolução nº 3.424/06, do BACEN.
13.1.8. A CONTRATADA  deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) agência bancária no Município de Jaguari/RS, devidamente habilitada para os serviços objeto desta licitação: entretanto, poderão participar desta licitação instituições financeiras que não possuam agência bancária no Município de Jaguari/RS; a licitante vencedora, então, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para instalar uma agência local. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que justificado por escrito e aceito pela Administração.

13.2. DO CONTRATANTE:
13.2.1. Será fornecida à contratada relação dos dados necessários para o cadastramento dos “servidores” municipais. É de responsabilidade exclusiva da contratada contatar com os servidores para fins de obtenção da documentação necessária para abertura das contas em nome de cada servidor.

13.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

13.2.3. Manter atualizados os dados cadastrais dos “servidores”, e informar os nomes dos servidores desligados do quadro.
13.2.4. Fiscalizar a execução do contrato, durante todo o período de vigência do mesmo.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão início e término em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Jaguari-RS e serão sempre considerados em dias consecutivos, salvo se outra forma for prevista estiver escrita.

14.2. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura Municipal deste Município.

14.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14.4. A apresentação da proposta de preços implica na plena aceitação das condições deste edital, sujeitando-se o licitante às sanções contidas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93.

14.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
14.6. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

14.7. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, não havendo recurso, o licitante será declarado vencedor pelo(a) Pregoeiro(a), que lhe adjudicará o objeto da licitação e encaminhará o procedimento para homologação pela autoridade superior.

14.8. Havendo recurso, este será decidido pelo Prefeito. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito adjudicará o objeto ao vencedor e homologará o procedimento licitatório.
14.9. No interesse da Administração, sem que caiba às empresas participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter: a) adiada sua abertura; e  b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação, se a alteração afetar a elaboração das propostas.
14.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

14.11. Todos os documentos, exigidos no item 9.4.1., poderão ser apresentados em vias originais ou através de cópia autenticada por tabelião, por Servidor Público da Administração ou por publicação em Órgão da Imprensa Oficial.

14.12. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou apresentarem proposta relativa ao presente edital de Pregão.
14.13. O Prefeito poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93, se for o caso.
14.14. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não entregar os bens/produtos adjudicados, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

14.15. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, sem que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93.
14.16. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes.
14.17. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

14.18. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

14.19. O pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação, bem como poderão ser admitidos erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

14.20. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
14.21. Respeitados os prazos legais e os direitos dos licitantes, o pregoeiro, a qualquer tempo, antes da abertura das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, ainda, quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas.
14.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com base na legislação em vigor.

14.23. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados.

14.24. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua proposta ou na documentação o endereço completo, os números de telefones e os e-mails disponíveis.
14.25. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades do licitante vencedor a terceiros.
14.26. À critério do Município, o objeto da presente licitação poderá nas mesmas condições da proposta sofrer  acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme o artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, podendo ser aplicado, ainda, o que dispõe o inciso II, acrescentado ao § 2° do referido artigo 65 pela Lei Federal n° 9648/98, de 27/05/98.
14.27. Este edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites https://www.portaldecompraspublicas.com.br e   www.jaguari.rs.gov.br ou no site do TCERS na aba Licitacon Cidadão e, ainda poderá ser fornecido, mediante solicitação através do E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br, em  horário de expediente deste Município.
14.28. O pregoeiro e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de dúvidas ou informações complementares no Setor de Licitações sito à Praça Gilson Carlos Reginato s/nº, Bairro Centro, Jaguari - RS ou pelo telefone (0xx55) 3255-1559 ou 1160, Ramal 215, ou ainda pelo E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br.
 O pedido de esclarecimento deverá ser feito até 03(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão exclusivamente através do meio eletrônico. A(o) pregoeira(o) e equipe não se responsabilizarão por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Prefeitura Municipal de Jaguari quanto do emissor, para isso sugere-se que o recebimento do e-mail seja conferido através do telefone acima.
. 14.29. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e de contrato ou  da(s) notas(s) de  empenho(s) decorrente(s), com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
14.30. São anexos deste Edital: 
a- ANEXO I –  Termo de Referência;
b- ANEXO II – Modelos Propostas de Preços;

c- ANEXO III – Modelo de Declaração Enquadramento ME ou EPP, LC nº. 123/2006 e suas alterações;

d- ANEXO IV –  Modelo de Declaração Inexistência de  Fatos impeditivos;
e- ANEXO V –  Modelo de  Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF;
f- ANEXO VI – Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital;
g- ANEXO VII –  Modelo de Declaração de Veracidade;
h- ANEXO VIII –  Minuta de Contrato Administrativo.
                    Jaguari (RS), 27 de julho  de 2023.
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ANEXO I
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I - TERMO DE REFERÊNCIA
Município de Jaguari

Secretaria Municipal de Administração

Norma Legal: Pregão Eletrônico
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de instituição financeira, pública ou privada, regularmente estabelecida no Município de Jaguari/RS, para a cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos e APOSENTADOS, estatutários, celetistas e contratados temporários, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A folha de pagamento da Prefeitura Municipal foi objeto de negociação com instituições bancárias do município no ano de 2018, através do Pregão Presencial 019/2018.
O prazo de vigência do referido pregão expira no mês de agosto deste ano.
A administração municipal considera importante esse Pregão Eletrônico pois promove a entrada de recursos para o erário municipal, sem quaisquer prejuizos de qualquer natureza para as partes envolvidas, administração e servidores.

3.  DA ESTRUTURA FUNCIONAL GERAL ATUAL

No que tange ao quantitativo geral atual dos Servidores Ativos Estatutários e Celetistas, Contratos Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas, todos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Jaguari/RS totalizam 650 (seiscentos e cinquenta) servidores, tendo como data base o mês de julho de 2023, destes, 637 (seisccentos e trinta e sete) servidores do Poder Executivo e 13 (treze) servidores do Poder Legislativo.
4. DA CLASSIFICAÇÃO POR FAIXA SALARIAL

A classificação por faixas salariais dos servidores Estatutários e Celetistas, Contratos Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas de ambos os poderes é a seguinte:
PODER EXECUTIVO
	SERVIDORES ESTATUTÁRIOS

	FAIXA SALARIAL
	N.º DE SERVIDORES ESTATUTÁRIOS

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ
	R$ 1.000,00
	0

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ
	R$ 2.000,00
	30

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ
	R$ 3.000,00
	78

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ
	R$ 4.000,00
	79

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ
	R$ 5.000,00
	45

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ
	R$ 6.000,00
	20

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ
	R$ 7.000,00
	17

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ
	R$ 8.000,00
	9

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ
	R$ 9.000,00
	4

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ
	R$ 10.000,00
	3

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	
	6

	TOTAL
	291

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA ESTATUTÁRIOS
	R$ 1.137.178,15


	CARGOS EM COMISSÃO

	FAIXA SALARIAL
	N.º DE CARGOS EM COMISSÃO

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ
	R$ 1.000,00
	0

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ
	R$ 2.000,00
	13

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ
	R$ 3.000,00
	4

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ
	R$ 4.000,00
	5

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ
	R$ 5.000,00
	1

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ
	R$ 6.000,00
	9

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ
	R$ 7.000,00
	1

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ
	R$ 8.000,00
	0

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ
	R$ 10.000,00
	0

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	
	1

	TOTAL
	34

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA CARGOS EM COMISSÃO
	R$ 123.705,35


	SERVIDORES TEMPORÁRIOS

	FAIXA SALARIAL
	N.º DE SERV. TEMPORÁRIOS

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ
	R$ 1.000,00
	50

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ
	R$ 2.000,00
	13

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ
	R$ 3.000,00
	28

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ
	R$ 4.000,00
	5

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ
	R$ 5.000,00
	1

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ
	R$ 6.000,00
	2

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ
	R$ 7.000,00
	0

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ
	R$ 8.000,00
	1

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ
	R$ 10.000,00
	4

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	
	1

	TOTAL
	105

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA SERV. TEMPORÁRIOS
	R$ 225.040,32


	SERVIDORES APOSENTADOS

	FAIXA SALARIAL
	N.º DE SERVIDORES APOSENTADOS

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ
	R$ 1.000,00
	4

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ
	R$ 2.000,00
	38

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ
	R$ 3.000,00
	42

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ
	R$ 4.000,00
	53

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ
	R$ 5.000,00
	50

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ
	R$ 6.000,00
	8

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ
	R$ 7.000,00
	4

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ
	R$ 8.000,00
	7

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ
	R$ 10.000,00
	0

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	
	1

	TOTAL
	207

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA SERV. TEMPORÁRIOS
	R$ 654.667,68


	TOTAL GERAL DE SERVIDORES DO EXECUTIVO
	637

	TOTAL GERAL DA FOLHA DE PGT. EXECUTIVO
	R$ 2.140.591,50

	VÍNCULO SERVIDORES
	QUANTIDADE VÍNCULOS
	VALOR FOPAG.

	ESTATUTÁRIOS
	291
	R$ 1.137.178,15

	CARGOS EM COMISSÃO
	034
	R$ 123.705,35

	TEMPORÁRIOS
	105
	R$ 225.040,32

	APOSENTADOS
	207
	R$ 654.667,68


PODER LEGISLATIVO

	FAIXA SALARIAL
	N.º DE VEREADORES

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ 
	R$ 1.000,00
	0

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ 
	R$ 2.000,00
	0

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ 
	R$ 3.000,00
	0

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ 
	R$ 4.000,00
	0

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ 
	R$ 5.000,00
	8

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ 
	R$ 6.000,00
	0

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ 
	R$ 7.000,00
	1

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ 
	R$ 8.000,00
	0

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ 
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ 
	R$ 10.000,00
	0

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	 
	0

	TOTAL
	9

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA VEREADORES
	R$ 38.024,32


	FAIXA SALARIAL
	N.º CARGOS EM COMISSÃO

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ 
	R$ 1.000,00
	0

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ 
	R$ 2.000,00
	0

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ 
	R$ 3.000,00
	0

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ 
	R$ 4.000,00
	1

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ 
	R$ 5.000,00
	0

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ 
	R$ 6.000,00
	1

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ 
	R$ 7.000,00
	0

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ 
	R$ 8.000,00
	0

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ 
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ 
	R$ 10.000,00
	0

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	 
	0

	TOTAL
	2

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA CARGOS EM COMISSÃO
	R$ 8.774,56


	FAIXA SALARIAL
	N.º SERVIDORES ESTATUTÁRIOS

	DE
	R$ 0,00
	ATÉ 
	R$ 1.000,00
	0

	DE
	R$ 1.001,00
	ATÉ 
	R$ 2.000,00
	0

	DE
	R$ 2.001,00
	ATÉ 
	R$ 3.000,00
	0

	DE
	R$ 3.001,00
	ATÉ 
	R$ 4.000,00
	1

	DE
	R$ 4.001,00
	ATÉ 
	R$ 5.000,00
	0

	DE
	R$ 5.001,00
	ATÉ 
	R$ 6.000,00
	0

	DE
	R$ 6.001,00
	ATÉ 
	R$ 7.000,00
	1

	DE
	R$ 7.001,00
	ATÉ 
	R$ 8.000,00
	0

	DE
	R$ 8.001,00
	ATÉ 
	R$ 9.000,00
	0

	DE
	R$ 9.001,00
	ATÉ 
	R$ 10.000,00
	0

	ACIMA
	R$ 10.000,00
	 
	0

	TOTAL
	2

	
	
	
	
	

	TOTAL FOLHA SERV. EFETIVOS
	R$ 9.668,98


	TOTAL GERAL DE SERVIDORES LEGISLATIVO
	13

	TOTAL GERAL DA FOLHA DE PGTO. LEGISLATIVO
	R$ 56.467,86

	VÍNCULO SERVIDORES
	QUANTIDADE VÍNCULOS
	VALOR FOPAG.

	VEREADORES
	009
	R$ 38.024,32

	CARGOS EM COMISSÃO
	002
	R$ 8.774,56

	ESTATUTÁRIOS
	002
	R$ 9.668,98


5. DO HISTÓRICO SALARIAL DA FOLHA DE PAGAMENTO

O valor total da folha de pagamento dos servidores Estatutários e Celetistas, Contratos Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas de ambos os poderes, do Município de Jaguari/RS executados no período dos últimos 12 (doze) meses partindo como base do levantamento histórico o mês de junho de 2023, é a seguinte:

	HISTÓRICO DA FOLHA DE PAGAMENTO PODER EXECUTIVO
ÚLTIMOS 12 MESES

	MÊS/ANO
	VALOR BRUTO
	VALOR LÍQUIDO

	jun/23
	 R$      2.182.005,86 
	 R$       1.513.383,97 

	mai/23
	 R$      2.277.446,21 
	 R$       1.612.367,37 

	abr/23
	 R$      2.243.783,71 
	 R$       1.552.469,43 

	mar/23
	 R$      2.189.145,83 
	 R$       1.507.328,12 

	fev/23
	 R$      2.090.043,15 
	 R$       1.411.211,30 

	jan/23
	 R$      2.042.626,03 
	 R$       1.379.571,54 

	dez/22
	 R$      2.125.298,16 
	 R$       1.451.941,09 

	nov/22
	 R$      2.189.940,74 
	 R$       1.495.193,98 

	out/22
	 R$      2.193.361,58 
	 R$       1.515.843,96 

	set/22
	 R$      2.219.736,40 
	 R$       1.550.799,63 

	ago/22
	 R$      2.283.880,15 
	 R$       1.592.396,44 

	jul/22
	 R$      2.292.935,55 
	 R$       1.588.510,66 

	

	

	HISTÓRICO DA FOLHA DE PAGAMENTO PODER LEGISLATIVO
ÚLTIMOS 12 MESES

	MÊS/ANO
	VALOR BRUTO
	VALOR LÍQUIDO

	jun/23
	 R$ 56.467,86
	 R$ 39.063,41 

	mai/23
	R$ 56.537,64
	R$ 39.141,44

	abr/23
	R$ 56.482,78
	R$ 39.217,11

	mar/23
	R$ 56.749,62
	R$ 39.405,83

	fev/23
	R$ 56.179,84
	R$ 36.597,45

	jan/23
	R$ 65.166,13
	R$ 44.711,25

	dez/22
	R$ 57.175,06
	R$ 34.490,24

	nov/22
	R$ 57.774,05
	R$ 39.178,79

	out/22
	R$ 57.947,82
	R$ 39.488,80

	set/22
	R$ 57.703,88
	R$ 39.325,77

	ago/22
	R$ 61.945,51
	R$ 39.596,68

	jul/22
	R$ 59.860,61
	R$ 39.720,49


6. DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO

O valor total dos Empréstimos Consignados, das várias Instituições Bancárias existentes neste Município, descontados mensalmente em folha de pagamento dos servidores Estatutários e Celetistas, Contratos Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas de ambos os poderes, do Município de Jaguari/RS, é a seguinte:

	EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS - EXECUTIVO

	BANCO
	VALOR
	VÍNCULO
	QTD. VÍNCULO

	CAIXA
	R$ 4.111,85
	CARGO EM COMISSÃO
	005

	
	R$ 33.462,48
	SERV. EFETIVOS
	057

	
	R$ 21.010,31
	SERV. APOSENTADOS
	036

	TOTAL CAIXA
	R$ 58.584,64
	-
	98

	BANRISUL
	R$ 5.980,00
	CARGO EM COMISSÃO
	008

	
	R$ 1.108,15
	SERV. TEMPORÁRIOS
	003

	
	R$ 91.679,87
	SERV. EFETIVOS
	117

	
	R$ 32.409,71
	SERV. APOSENTADOS
	041

	TOTAL BANRISUL
	R$ 131.177,73
	-
	169

	SICREDI
	R$ 686,08
	CARGO EM COMISSÃO
	002

	
	R$ 8.462,24
	SERV. EFETIVOS
	016

	
	R$ 1.746,24
	SERV. APOSENTADOS
	004

	TOTAL SICREDI
	R$ 10.894,56
	-
	022

	BRADESCO
	R$ 684,27
	SERV. EFETIVOS
	001

	
	R$ 2.064,74
	SERV. APOSENTADOS
	003

	TOTAL BRADESCO
	R$ 2.749,01
	-
	004

	BANCO DO BRASIL
	R$ 87,41
	SERV. EFETIVOS
	001

	
	R$ 599,20
	SERV. APOSENTADOS
	001

	TOTAL B. BRASIL
	R$ 686,61
	-
	002

	

	TOTAL GERAL
	R$ 204.092,55
	
	295


	EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS - LEGISLATIVO

	BANCO
	VALOR
	VÍNCULO
	QTD. VÍNCULO

	BANRISUL
	R$ 1.324,21
	VEREADOR
	001

	
	R$ 1.669,23
	CARGO EM COMISSÃO
	001

	TOTAL BANRISUL
	R$ 2.993,44
	-
	002

	SICREDI
	R$ 1.592,86
	VEREADOR
	001

	TOTAL SICREDI
	R$ 1.592,86
	-
	001

	

	TOTAL GERAL
	R$ 4.586,30
	
	003


7. DAS DATAS DE PAGAMENTO DA FOLHA

De forma geral a data de pagamento mensal dos servidores municipais, de ambos os poderes, é realizado até o quinto dia útil do mês subsequente.

O pagamento do 13º Salario, geralmente é realizado em duas parcelas, uma delas no início do 2º semestre e a segunda parcela até o dia 20 de dezembro.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Contratação de instituição financeira, pública ou privada, regularmente estabelecida no Município de Jaguari/RS, para a cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos e aposentados, estatutários, celetistas e contratados temporários, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços a serem contratados classificam-se conforme art. 6º, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo maior preço de proposta.

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 28, da Lei nº 8.666/1993.

Para fins de Habilitação Jurídica, deverá ser apresentado:
Cópia da Cédula de Identidade (do proprietário, diretor da empresa ou equivalente). Conforme o caso:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; ou

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, com indicação dos sócios responsáveis pela administração; ou

d) Decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que possa impedir sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pela Prefeitura Municipal de Jaguari, conforme modelo de declaração.

O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, o cumprimento do disposto nos art. 27 a 33 da Lei 8.666/1993.

Para verificação da Regularidade Fiscal e Trabalhista deverá ser apresentada:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município através de Alvará (de localização ou de funcionamento) relativo ao domicílio ou sede do cadastro, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativamente a débitos de tributos e contribuições federais e Dívida Ativa da União.

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa - do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei.

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de Débito ou positiva com efeitos de negativa - do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da Lei.

Certificado de regularidade para com o FGTS.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Para verificação da Qualificação Econômico-Financeira deverá ser apresentado:
Certidão Negativa de Falência, concordata ou recuperação, expedida pelo distribuidor do foro da comarca da sede da pessoa jurídica, ou, no caso de empresa individual, certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com validade de no máximo 90 (noventa) dias após a sua expedição.

Para fins de qualificação técnica deverá ser apresentado:
Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome da licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado;

Deverá ser apresentada proposta financeira contemplando o direito serviços de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos e APOSENTADOS, estatutários, celetistas e contratados temporários, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de 60 (sessenta) meses.

A vencedora do certame será a proposta de maior valor , que trará maior benefício financeiro para o erário público além de atender as necessidades da administração municipal e dos servidores municipais.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato observadas as condiçoes do edital e a legislação vigente .

A Administração Municipal convocará formalmente o licitante vencedor para assinar o Contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.
Se dentro do prazo descrito acima o licitante convocado não assinar o Contrato, a Administração convocará as licitantes remanescentes na ordem de classificação das propostas, para contratação, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou, então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

No Contrato a ser assinado com o vencedor da licitação constará as cláusulas necessárias e a possibilidade de rescisão do mesmo, na forma determinada na Lei Federal 8.666/1993.
A CONTRATADA deverá depositar em conta bancária a ser indicada pela Secretaria da Fazenda do Município de Jaguari, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do Contrato, o valor da proposta financeira apresentada.

11. DO PRAZO E DA ASSINATURA DO CONTRATO:

O prazo de contratação dos serviços desta licitação será de 60 (sessenta) meses a contar da assinatura do contrato.

Considera-se o início da prestação dos serviços o primeiro processamento com exclusividade da folha de pagamento dos servidores.

A recusa injustificada do adjudicatário em atender a convocação para assinatura do contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, caracterizará descumprimento total da obrigação, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no Edital.

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas por servidor indicado pela Secretaria de Administração. O fiscal deverá determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou em desacordo com o especificado no Edital e na proposta e impugnar todo e qualquer serviços executado em desacordo com as especificações, normas regulamentares, legais e contratuais.
13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A CONTRATADA deverá depositar em conta bancária a ser indicada pela Secretaria da Fazenda do Município de Jaguari, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do do Contrato, o valor total da proposta financeira apresentada.

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico pública, sendo selecionada a proposta de maior valor.

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor total mínimo de R$ 850.642,00 (oitocentos e cinquenta mil, seiscentos e quarenta e dois reais).

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, nos termos do art. 15, Inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Conforme pesquisa de mercado realizada através do Portal Licitacom Cidadão, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, foram verificados 58 (cinquenta e oito) município do Estado que realizaram a Cessão Onerosa da Folha de Pagamento. 
Neste estudo preliminar considerou-se a quantidade de servidores de cada município e o valor pago pelas Instituições Bancárias a cada um deles.

A verificação do valor total mínimo para a realização da Cessão Onerosa se deu da seguinte forma: a cada município verificado, individualmente fora estipulado o valor médio contratado calculado a partir da divisão do valor contratado pelo efetivo de servidores de cada município, obtendo-se a média individual.

Após a verificação do valores individuais, realizou-se o cálculo da média geral dos valores individuais, onde apurou-se o valor médio geral de R$ 1.308,68 (um mil, trezentos e oito reais e sessenta e oito centavos) que foram multiplicados pelo efetivo de 650 (seiscentos e cinquenta) servidores Estatutários e Celetistas, Contratos Temporários, Cargos em Comissão, Aposentados e Pensionistas de ambos os poderes, do Município de Jaguari/RS, resultando no valor mínimo para arealização da Cessão Onerosa, conforme demonstrado abaixo:

	PESQUISA CESSÃO ORESORA - FOLHA DE PAGAMENTO

	ORDEM
	MUNICÍPIO
	QTD SERVIDORES
	VALOR DO CONTRATO
	BANCO
	MÉDIA INDIVIDUAL

	1
	PM SANTA TEREZA
	110
	R$ 154.667,52
	BANRISUL
	R$ 1.406,07

	2
	PM CAPÃO BONITO DO SUL
	137
	R$ 237.612,24
	BANRISUL
	R$ 1.734,40

	3
	PM SÃO DOMINGOS DO SUL
	156
	R$ 226.196,64
	BANRISUL
	R$ 1.449,98

	4
	PM ALMIRANTE TAMANDARÉ
	157
	R$ 221.832,72
	BANRISUL
	R$ 1.412,95

	5
	PM SEVERIANO DE ALMEIDA
	170
	R$ 180.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.060,59

	6
	PM SÃO VANDELINO
	178
	R$ 180.000,00
	BANRISUL
	R$ 1.011,24

	7
	PM CRUZALTENSE
	180
	R$ 264.119,76
	BANRISUL
	R$ 1.467,33

	8
	PM LAGOA BONITA DO SUL
	182
	R$ 150.300,00
	BANRISUL
	R$ 825,82

	9
	PM UNISTALDA
	184
	R$ 100.300,00
	BANRISUL
	R$ 545,11

	10
	PM HERVEIRAS
	187
	R$ 163.540,00
	SICREDI
	R$ 874,55

	11
	PM FLORIANO PEIXOTO
	195
	R$ 234.001,00
	SICREDI
	R$ 1.200,01

	12
	PM NOVA ROMA DO SUL
	195
	R$ 221.723,47
	BANRISUL
	R$ 1.137,04

	13
	PM NOVOS CABRAIS
	205
	R$ 196.500,00
	BANRISUL
	R$ 958,54

	14
	PM CAPÃO DO CIPÓ
	210
	R$ 200.300,00
	BANRISUL
	R$ 953,81

	15
	PM JARI
	214
	R$ 270.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.263,08

	16
	PM MARATÁ
	223
	R$ 309.569,76
	BANRISUL
	R$ 1.388,21

	17
	PM GAURAMA
	227
	R$ 310.951,08
	BANRISUL
	R$ 1.369,83

	18
	PM ITACURUBI
	234
	R$ 200.300,00
	BANRISUL
	R$ 855,98

	19
	PM SENTINETA DO SUL
	239
	R$ 150.200,00
	BANRISUL
	R$ 628,45

	20
	PM QUEVEDOS
	246
	R$ 260.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.058,13

	21
	PM PARECI NOVO
	251
	R$ 415.202,40
	BANRISUL
	R$ 1.654,19

	22
	PM BARÃO
	252
	R$ 333.880,56
	BANRISUL
	R$ 1.324,92

	23
	PM TABAÍ
	255
	R$ 229.800,00
	BANRISUL
	R$ 901,18

	24
	PM COXILHA
	256
	R$ 341.067,54
	SICREDI
	R$ 1.332,30

	25
	PM VILA FLORES
	256
	R$ 380.200,00
	BANRISUL
	R$ 1.485,16

	26
	PM SÃO JOÃO DO HORTÊNCIO
	260
	R$ 476.000,00
	SICREDI
	R$ 1.830,77

	27
	PM PEDRAS ALTAS
	278
	R$ 364.128,48
	BANRISUL
	R$ 1.309,81

	28
	PM MIRAGUAÍ
	282
	R$ 431.318,88
	BANRISUL
	R$ 1.529,50

	29
	PM LINDOLFO COLLOR
	286
	R$ 455.377,68
	BANRISUL
	R$ 1.592,23

	30
	PM NOVA ESPERANÇA DO SUL
	287
	R$ 267.300,00
	BANRISUL
	R$ 931,36

	31
	PM VALE REAL
	294
	R$ 501.000,00
	SICREDI
	R$ 1.704,08

	32
	PM RODEIO BONITO
	322
	R$ 479.813,04
	BANRISUL
	R$ 1.490,10

	33
	PM PASSO DO SOBRADO
	329
	R$ 246.500,00
	BANRISUL
	R$ 749,24

	34
	PM TUCUNDUVA
	338
	R$ 508.054,80
	BANRISUL
	R$ 1.503,12

	35
	PM AJURICABA
	343
	R$ 502.176,24
	BANRISUL
	R$ 1.464,07

	36
	PM GLORINHA
	360
	R$ 277.300,80
	BANRISUL
	R$ 770,28

	37
	PM IBIRAPUITÃ
	364
	R$ 416.409,57
	BANRISUL
	R$ 1.143,98

	38
	PM IBIRAIARAS
	383
	R$ 514.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.342,82

	39
	PM TUNAS
	401
	R$ 322.000,00
	SICREDI
	R$ 802,99

	40
	PM ARATIBA
	453
	R$ 596.000,00
	BANRISUL
	R$ 1.315,67

	41
	PM SÃO VICCENTE DO SUL
	459
	R$ 493.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.074,73

	42
	PM BOSSOROCA
	496
	R$ 743.950,40
	SICREDI
	R$ 1.499,90

	43
	PM CANDIOTA
	516
	R$ 780.000,00
	BANRISUL
	R$ 1.511,63

	44
	PM CAMBARÁ DO SUL
	517
	R$ 728.565,84
	BANRISUL
	R$ 1.409,22

	45
	PM CAPELA DE SANTANA
	533
	R$ 620.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.163,79

	46
	PM CHAPADA
	535
	R$ 587.600,00
	BANRISUL
	R$ 1.098,32

	47
	PM SANTO CRISTO
	670
	R$ 1.238.830,00
	SICREDI
	R$ 1.849,00

	48
	PM SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ
	946
	R$ 1.262.900,00
	BANRISUL
	R$ 1.334,99

	49
	PM VERA CRUZ
	1114
	R$ 1.737.943,20
	BANRISUL
	R$ 1.560,09

	50
	PM GUAPORÉ
	1152
	R$ 1.200.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.041,93

	51
	PM ESTRELA
	1353
	R$ 1.881.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.390,47

	52
	PM PAROBÉ
	2038
	R$ 2.550.300,00
	BANRISUL
	R$ 1.251,37

	53
	PM SANTIAGO
	1753
	R$ 2.560.000,00
	CAIXA
	R$ 1.460,35

	54
	PM PASSO FUNDO
	3069
	R$ 11.729.031,06
	CAIXA
	R$ 3.821,78

	55
	PM SÃO PEDRO DO SUL
	958
	R$ 960.000,00
	CAIXA
	R$ 1.002,09

	56
	PM VERANÓPOLIS
	1028
	R$ 1.400.000,00
	CAIXA
	R$ 1.361,87

	57
	PM TAPEJARA
	1095
	R$ 1.690.000,00
	CAIXA
	R$ 1.543,38

	58
	PM SANADUVA
	686
	R$ 1.200.100,00
	CAIXA
	R$ 1.749,42

	MÉDIA GERAL
	R$ 1.308,68

	MÉDIA GERAL * SERVIDORES DE JAGUARI
	R$ 850.642,00


Sob o aspecto técnico e econômico, vislumbra-se possível a contratação de empresa especializada em transações bancárias que atendam o objeto deste estudo.
Neste sentido, segue indicação de potenciais fornecedores/prestadores desses serviços:
Banco do Brasil, Banrisul, Caixa Econômica Federal, Cresol e Sicredi.

Jaguari, 12 de julho de 2023.

CEVY RINALDO TAMBARA FILHO,

Secretário Municipal de Administração.
ANEXO II 

MODELO 
PROPOSTA DE PREÇOS
 PREGÃO ELETRÔNICO nº.__/2023  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. ____/2023
À 

Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,


A Instituição Financeira ________________________estabelecida na ___________________, cidade _______________________________, Estado do _____________________, CNPJ nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)- gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sr.(a) ______________________________________, portador(es) de cédula de identidade nº(s) ______________________________________, CPF nº(s)______________________________, apresenta abaixo sua proposta financeira para o seguinte objeto:.

Objeto: Contratação de instituição financeira pública ou privada, regularmente estabelecida no Município de Jaguari – RS, para cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos  servidores públicos municipais estatutários ativos e inativos, celetistas, contratados temporários, agentes políticos, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de sessenta (60) meses, que ofertamos o valor líquido de R$ __________________________ (______________________________); Valor este que será depositado em favor do Município de Jaguari-RS, em conta a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

A Validade da Proposta é de sessenta (60) dias, a contar da data da proposta.



            Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________, ___de __________ de 20__.

(Nome e Assinatura)

Representante Legal da Instituição

RG Nº.   ......CPF Nº...............

Cargo Ocupado 
Nome da Instituição

                                                                                          CNPJ Nº. .................

ANEXO III
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE (quando for o caso)
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ___/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

__________________________________________________

(representante legal)
__________________________________________________

(profissional contábil )

Nº Registro no Consellho Competente

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO IV

MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________ sediada na Rua ____________, no Município de _______,  na condição de licitante, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data não incorre em qualquer condições impeditivas, especificando:

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública, ou entidades filantrópicas em qualquer de suas esferas (Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal).

c) Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5(cinco) anos em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;

d) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Art. 9º da Lei Federal 8.666/93 consolidada pela Lei Federal 8.883/93.

e) Que comunicará a existência de fatos supervenientes impeditivos para sua participação no presente processo licitatório;

f) Que inexistem fatos impeditivos para habilitação da empresa no presente processo licitatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

ANEXO V

MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, DECLARA  para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Elêtronico nº. ____/2023, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:______________________

ANEXO VI
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e do CPF nº____________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:______________________

ANEXO VII
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e do CPF nº____________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas conforme parágrafo 4º e 5º do art. 26 do decreto 10.024/2019.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:_________________
        ANEXO VIII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2023
                  MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0xx/2023

“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  PUBLICA OU PRIVADA, REGULARMENTE ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE JAGUARI, PARA CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE EFETUAR O PAGAMENTO DA FOLHA DE SERVIDORES PÚBLICOS DESTE MUNICÍPIO, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE DE OUTRO A EMPRESA ___________ COMO CONTRATADA.” 
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pela Senhor  ______________, Prefeito  Municipal, brasileira, casada, titular da cédula de Identidade n° _____________, expedida pela SSP/RS e do CPF/MF n° ______________, neste ato denominado, simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_______________, com sede administrativa na Rua __________, ____  Bairro _______, na cidade de ___________, representada neste ato por seu  sócio Proprietário  Senhor  _______________ , brasileiro, ________,  empresário,  portador do CPF nº  _____________ e do  e do RG nº.___________, residente e domiciliado na Rua __________ nº._______, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2023  e  Edital de Pregão Eletrônico   nº ____/2023, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente instrumento de contrato a contratação de instituição financeira pública ou privada, regularmente estabelecida no Município de Jaguari – RS, para cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos  servidores públicos municipais estatutários ativos e inativos, celetistas, contratados temporários, agentes políticos, da Administração Direta, com exclusividade pelo período de sessenta (60) meses, conforme TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, como se aqui estivesse transcrito.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DO REPASSE/PAGAMENTO:

2.1. DO PREÇO: (Conforme Edital)

2.2. DO REPASSE/PAGAMENTO:

2.2.1.  (Conforme Edital)

CLAUSULA TERCEIRA  – DOS PRAZOS E DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO:
3.1. (Conforme Edital)
CLAUSULA QUARTA  – DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1. (Conforme Edital)

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1.  (Conforme Edital)

5.2. DO CONTRATANTE

5.2.1. (Conforme Edital)
CLAUSULA SEXTA:  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO/EXTINÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

6.1.1.  O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

6.1.2.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3.  O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.4.  Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

6.1.5.  A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

6.1.6.  A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.7.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

6.1.8.  O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da contratada;

6.1.9.  Razões de interesse do serviço público;

6.1.10.  A supressão por parte da CONTRATANTE nos bens ou equipamentos acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
6.1.11.  Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;
6.1.12.  Considerar-se-á extinto o Contrato ao término do prazo da cessão e, ainda, nas seguintes hipóteses, sempre garantindo ao Contratado o direito de ampla defesa:
a) rescisão unilateral, por inexecução contratual, nos termos do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, ou por inadimplemento das obrigações financeiras por parte da cessionária, nos termos dispostos neste Edital e respectivo Contrato.

b)  anulação do presente procedimento licitatório e seu respectivo contrato.
CLAUSULA SÉTIMA  – DAS PENALIDADES:

7.1. (Conforme Edital)

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
8.1.  As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.2. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

8.3.  As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.
CLÁUSULA NONA : DO FORO:

9.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                                             
Jaguari,RS, ____ de __________  de 20___.

MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                                     INSTITUIÇÃO FINANCEIRA:____________ - CONTRATADA
	CNPJ nº. 87.572.046/0001-63
	CNPJ n.º _______________________


Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.                                             


                                              Em ____/____/______.


Assessor Jurídico











ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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